
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2230150 - SC (2022/0327712-7)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : OI S.A. - EM RECUPERACAO JUDICIAL
OUTRO NOME : OI S.A. - EM RECUPERACAO JUDICIAL
OUTRO NOME : OI S.A
ADVOGADOS : EVERALDO LUÍS RESTANHO - SC009195

MARCOS ANDREY DE SOUSA - SC009180
AGRAVADO : ONEIVO MOTERLE ZUANAZZI
ADVOGADO : MAIKO ROBERTO MAIER - SC031939

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
ALEGAÇÃO DE OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC. ACÓRDÃO
SUFICIENTEMENTE FUNDAMENTADO. CONTRATO DE
PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA. DIFERENCIAÇÃO ENTRE OS
REGIMES "PEX" E "PCT". CRITÉRIO PARA A APURAÇÃO DO
NÚMERO DE AÇÕES DEVIDAS PARA CONTRATOS SOB A
MODALIDADE "PCT". AFASTAMENTO DA APLICAÇÃO DA
SÚMULA 371/STJ. DATA DE INCORPORAÇÃO DA PLANTA DE
TELEFONIA AO ACERVO PATRIMONIAL DA CONCESSIONÁRIA,
CONFORME A RESPECTIVA FICHA DE AVALIAÇÃO.
CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO RECORRIDO EM RELAÇÃO À
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR. MANUTENÇÃO DA
DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos10/06/2025 16/06/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro
e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

   Brasília, .17 de junho de 2025

 

Ministro Humberto Martins
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
 
Cuida-se de agravo interno interposto por OI S.A. contra decisão que

conheceu em parte do recurso especial interposto pela ora agravante e, nessa extensão,
negou-lhe provimento.

Nas razões do agravo interno, a recorrente reitera, em síntese, a alegação de
negativa de prestação jurisdicional, bem como a tese de que, "no regime do PCT, com ou
sem previsão de retribuição de ação, os promitentes-assinantes não pagavam qualquer
valor em dinheiro à operadora; o pagamento do preço do contrato, portanto, não
configurava, nem de longe, uma subscrição de ações", de forma que "não cabe, então,
falar em resíduo acionário" (fl. 722).

É, no essencial, o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
O agravo interno não prospera.
Não obstante o arrazoado, não se constata a caracterização da alegada

ausência de prestação jurisdicional.
Isso porque o Tribunal de origem enfrentou adequadamente a controvérsia,

manifestando-se quanto à diferenciação existente entre as modalidades "PEX" e "PCT"
dos contratos de participação financeira, ao contrário do que defende a recorrente.

Confiram-se, a propósito, os seguintes trechos dos acórdãos nos quais
foram julgados a apelação e os embargos de declaração (fls. 505-515):
 

"Portarias Ministeriais e Diferenciação dos Regimes dos
Planos de Expansão do Serviço de Telefonia para fins de
Valoração Patrimonial das Ações.
No que pertine à emissão das ações, discorre a apelante
acerca da observância das normas aplicáveis ao tempo da
contratação, eis que haveria critérios distintos para
apuração de ações faltantes entre os contratos de
participação financeira celebrados sob o regime do Plano
de Expansão - PEX, criado a partir das Portarias n.º 1.361
/76, 881/90 e 86/91 (alterada pela Portaria n.º 1028/96) do
Ministério da Comunicação e a Planta Norma Especifica de
Telecomunicações nº 004/DPNU/abril de 1991, de modo
que não teria causado qualquer prejuízo à parte.
 
A respeito da diferenciação entre tais regimes de
contratação de participação financeira para a expansão do
serviço de telefonia, tem-se que " nos contratos do tipo
PEX, quando da assinatura do contrato para aquisição da
linha telefônica, o contratante adquiria também um número
de ações referente ao valor investido, sendo que os
pagamentos, em parcela única ou parceladamente, eram
efetuados diretamente à companhia telefônica e
incorporava-se ao seu patrimônio na data da assinatura da
avença.
 
A respeito, esclareceu o Superior Tribunal de Justiça:
 
No caso dos Planos de Expansão, o consumidor financiou
diretamente a concessionária, nos valores por ela fixados.
A subscrição de ações prevista em contrato com os
consumidores tinha por base o capital (investimento)
adiantado pelo investidor/assinante, e não o valor de futura
planta telefônica a ser construída por terceiro. Por este
motivo, a retribuição em ações dos contratos PEX não
dependia da construção da planta, de sua avaliação e
incorporação ao patrimônio da Sociedade. (AgRg no
AREsp 29.665/MG. rel. Ministro Marco Buzzi, rel. p/
Acórdão Ministra Maria Isabel Gallotti, julgado em 

)." (TJSC, Apelação Cível n. 0500423-18/08/2015
87.2011.8.24.0125, de Itapema, rel. Sérgio Izidoro Heil,
Quarta Câmara de Direito Comercial, j. 15-09-2020).
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Por tal razão, o Superior Tribunal de Justiça editou a
Súmula n. 371 que prevê que "nos contratos de
participação financeira para a aquisição de linha telefônica,
o Valor Patrimonial da Ação (VPA) é apurado com base no
balancete do mês da integralização".
 
Assim, considerando que a Portaria n. 86/91 do Ministério
da Infraestrutura determina em seu art. 5.1.1 que o critério
para apuração do preço da emissão das ações será o do
valor patrimonial apurado no primeiro balanço após a
integralização do preço dos contratos, tal normativo
encontra-se em dissonância com a jurisprudência desta
Corte e do Superior Tribunal de Justiça, de modo que não
merece prosperar.
 
Contudo, diferente é a situação dos contratos celebrados
sob o regime de Planta Comunitária de Telefonia - PCT,
em que o Superior Tribunal de Justiça considerou:
 
Deveras, no sistema de Planta Comunitária de Telefonia -
PCT, os usuários não contratavam diretamente os serviços
de telefonia, como nos contratos do sistema Plano de
Expansão. O que os usuários contratavam, inicialmente, era
a construção da planta comunitária, ou seja da rede local de
telefonia, para atender àquela localidade.
 
Após a implantação da planta comunitária, essa rede local
era avaliada e incorporada ao patrimônio da companhia
telefônica, sendo, então, emitidas as ações correspondentes
em favor dos usuários com base no valor da avaliação, nos
termos da já aludida Portaria 117/1991.
[...]
Com base nessa particularidade do sistema PCT, impõe-se
concluir que é inerente a essa modalidade de contratação a
existência de um intervalo de tempo entre a data da
integralização do contrato e a data da efetiva retribuição
acionária (relembre-se que, no sistema dos Planos de
Expansão - PEX, esse intervalo decorrida de uma opção
normativa, a qual foi considerada abusiva por esta Corte
Superior).
 
Como corolário da conclusão acima, pode-se afirmar que a
emissão de ações com base no balancete do mês da
integralização no sistema PCT importaria violação direta à
norma do já mencionado art. 8º da Lei 6.404/1976, pois o
preço pago pelo usuário no momento da contratação não
equivale necessariamente ao valor pelo qual a rede de
telefonia será avaliada, após efetivamente implantada,
sendo certo que o referido enunciado normativo determina
que os bens devem ser incorporados ao patrimônio da
companhia pelo valor de avaliação.
 
Relembre-se que a data integralização, mencionada na
Súmula 371/STJ, é considerada a data do pagamento do
preço, ou a do pagamento da primeira parcela, no caso de
parcelamento, conforme se verifica nas razões de decidir
do recurso repetitivo que deu origem a essa súmula (REsp
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1.033.241/RS, Rel. Ministro ALDIR PASSARINHO
JUNIOR, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em ,22/10/2008
DJe ). No caso do sistema PCT, como a05/11/2008
integralização não se dá no momento do pagamento do
preço, mas posteriormente, mediante dação de bens à
companhia, é forçoso concluir que o critério do balancete
mensal, previsto na Súmula 371/STJ, é incompatível com o
sistema PCT regido pela Portaria 117/1991.
 
[...]
 
Desta forma, "em síntese, destaca-se que a distinção
existente entre as duas formas de contratação (PEX e PCT)
resulta no reconhecimento da legalidade das disposições
contidas nas portarias ministeriais relativas aos contratos
PCT, devendo, para estes casos, a diferença acionária ser
calculada com base no valor de avaliação da planta na data
da incorporação da rede (AREsp 1412283, Rel. Ministra
Maria Isabel Gallotti, julgado em 22-4-2019).
 
Isso porque, nesta forma de contratação (PCT), a
subscrição acionária somente ocorria após a incorporação
da planta ao patrimônio da empresa de telefonia, logo, "é
inerente a essa modalidade de contratação a existência de
um intervalo de tempo entre a data da integralização do
contrato e a data da efetiva retribuição acionária (relembre-
se que, no sistema dos Planos de Expansão - PEX, esse
intervalo decorrida de uma opção normativa, a qual foi
considerada abusiva por esta Corte Superior)". (REsp
1742233/SP, rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino, 2-10-
2018).
 
[...]
 
Diante dessas considerações, forçoso concluir que, ainda
que se reconheça que as normas administrativas não
vinculam o Poder Judiciário, para os contratos celebrados
sob a forma Planta Comunitária de Telefonia (PCT), a
princípio não se detecta ilegalidade na emissão das ações
reclamadas, porquanto a forma de retribuição acionária
teria ocorrido nos moldes dos arts. 7º e 8º da Lei n. 6.404
/76.
 
Porém, faz-se indispensável levantar todos os fatores
incidentes na operação de cálculo das ações (a) valor de
avaliação da planta aprovado em assembleia geral, pelo
qual incorporados os bens à concessionária, (b) quantidade
de participantes com capital na dita planta, (c) valor
patrimonial da ação na data da incorporação da planta à
concessionária, (d) número de ações efetivamente já
subscritas e titularizadas ao autor da demanda], a fim de
verificar e apurar a eventual diferença de ações requerida
na petição inicial, procedimento que, por já exaurida a fase
de conhecimento da ação, deverá ser levado a efeito em
etapa de liquidação de sentença.
 
[...]
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Assim, ausente ilegalidade nas disposições das portarias
ministeriais e, via de consequência, na emissão das ações,
tão somente em relação aos contratos PCT, em razão das
peculiaridades relativas à contratação." (TJSC, Apelação
Cível n. 0056919-03.2010.8.24.0038, de Joinville, rel. Luiz
Zanelato, Primeira Câmara de Direito Comercial, j. 20-08-
2020).
 
[...]
 
In casu, observa-se que a presente ação encontra-se
amparada no contrato PCT, conforme radiografia acostada
às pags. 28 e 147, de forma que "há que se reconhecer a
legalidade da emissão tardia das ações, todavia, sopesando
que os dados contidos nos autos não possibilitam verificar
se o número de ações efetivamente emitidas está correto,
necessário manter a condenação quanto à subscrição
/indenização da diferença de ações da telefonia fixa,
adequando, no entanto, a forma de cálculo para a obtenção
do número de ações faltantes, uma vez que a quantia
despendida pelo investidor não foi revertida em posição
acionária, tampouco é aplicável ao caso o disposto na
Súmula n. 371 do STJ, nos termos da jurisprudência da
Corte da Cidadania", razão pela qual "o cálculo da
diferença de ações da telefonia fixa deve ser realizado
dividindo-se o valor integralizado (representado pelo valor
de avaliação da planta dividido pelo número de adquirentes
de linhas telefônica - Resp 29.665/MG) pelo valor
patrimonial da ação na data da incorporação da planta ("É
assente nesta Corte Superior o entendimento de que, nos
contratos firmados na modalidade de Planta Comunitária
(PCT), a integralização do capital não se dá em dinheiro,
no momento do pagamento do preço, mas se dá apenas
com a incorporação da planta telefônica ao patrimônio da
concessionária, após construída e avaliada, momento que
deve ser considerado para a finalidade de emissão das
ações" - AgInt nos EDcl no REsp 1787231/SP, Rel.
Ministro Luis Felipe Salomão). Consequentemente, quando
da liquidação da condenação, necessário que aporte aos
autos o dados acima mencionados, ou seja: (a) valor de
avaliação da planta aprovado em assembleia geral, pelo
qual incorporados os bens à concessionária, (b) quantidade
de participantes com capital na dita planta, (c) valor
patrimonial da ação na data da incorporação da planta à
concessionária, (d) número de ações efetivamente já
subscritas e titularizadas ao autor da demanda." (TJSC,
Apelação Cível n. 0056919- 03.2010.8.24.0038, de
Joinville, rel. Luiz Zanelato, Primeira Câmara de Direito
Comercial, j. 20-08-2020).
 
Portanto, é de ser provido o recurso nesse particular, para
afastar a incidência da súmula n. 371 do STJ quanto aos
contratos da modalidade PCT."
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Nesse contexto, estando o acórdão recorrido amparado em fundamentos
suficientes para sustentar suas conclusões, não há que se falar em negativa de prestação
jurisdicional, mas apenas em mero inconformismo da agravante com o resultado do
julgamento.

Quanto às demais insurgências veiculadas no agravo interno, verifica-se
que o acórdão recorrido está em consonância com a orientação do Superior Tribunal de
Justiça, no sentido de que, em contrato de participação financeira celebrado sob o regime
"PCT", não se aplica a Súmula 371/STJ, de forma que o cálculo do número de ações a
serem subscritas deve ser apurado com base no valor de avaliação da planta telefônica na
data de sua incorporação ao patrimônio da companhia ora recorrente, pois a
integralização do capital não se dá em dinheiro nessa modalidade contratual.

Acerca da matéria, confiram-se os seguintes julgados:
 

 
RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL E
EMPRESARIAL. CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO
FINANCEIRA EM EMPRESA DE TELEFONIA.
COMPLEMENTAÇÃO DE AÇÕES. PLANTA
COMUNITÁRIA DE TELEFONIA - PCT. CRITÉRIO DO
BALANCETE MENSAL. SÚMULA 371/STJ.
INAPLICABILIDADE. 1. Controvérsia acerca da
aplicação do critério do balancete mensal a um contrato de
planta comunitária de telefonia - PCT com previsão de
retribuição de ações condicionada à integralização do
capital mediante dação da planta comunitária à companhia
telefônica, nos termos da Portaria 117/1991 do Ministério
das Comunicações.
2. Nos termos da Súmula 371/STJ: "nos contratos de
participação financeira para a aquisição de linha telefônica,
o Valor Patrimonial da Ação (VPA) é apurado com base no
balancete do mês da integralização".
3. Na linha da jurisprudência desta Corte Superior, a data
da integralização, mencionada na Súmula 371/STJ, é a data
do pagamento do preço estabelecido no contrato, ou a do
pagamento da primeira parcela, no caso de parcelamento.
4. Particularidade dos contratos da modalidade PCT, em
que a integralização do capital não se dá em dinheiro, no
momento do pagamento do preço, mas mediante a entrega
de bens, em momento posterior ao pagamento do preço,
com a incorporação da planta comunitária ao acervo
patrimonial da companhia telefônica.
5. Necessidade de prévia avaliação e de aprovação da
assembleia geral da companhia, para a integralização do
capital em bens ('ex vi' do art. 8º da Lei 6.404/1976).
6. Inviabilidade de aplicação da Súmula 371/STJ aos
contratos de participação financeira celebrados na
modalidade PCT.
7. Precedente específico da QUARTA TURMA desta
Corte Superior no mesmo sentido.
8. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
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(REsp n. 1.742.233/SP, relator Ministro Paulo de Tarso
Sanseverino, Terceira Turma, julgado em , DJe2/10/2018
de .)8/10/2018

 
DIREITO CIVIL E PROCESSO CIVIL. AGRAVO
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
AÇÃO DE ADIMPLEMENTO CONTRATUAL.
SUBSCRIÇÃO DE AÇÕES DE TELEFONIA. EMISSÃO
DE AÇÕES. CRITÉRIOS. PORTARIAS MINISTERIAIS.
LEGALIDADE. CONTRATOS PEX E PCT.
DISTINÇÃO. APRECIAÇÃO DE TODAS AS
QUESTÕES RELEVANTES PELO TRIBUNAL DE
ORIGEM. AUSÊNCIA DE AFRONTA AO ART. 1.022
DO CPC/2015. DECISÃO RECORRIDA NO MESMO
SENTIDO DA JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA
N. 83. RAZÕES DISSOCIADAS DOS FUNDAMENTOS
DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA N. 284 DO STF.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS
DO ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA N. 283 DO
STF. DECISÃO MANTIDA.
1. Inexiste afronta ao art. 1.022 do CPC/2015 quando o
acórdão recorrido pronuncia-se, de forma clara e suficiente,
acerca das questões suscitadas nos autos, manifestando-se
sobre todos os argumentos que, em tese, poderiam infirmar
a conclusão adotada pelo Juízo.
2. No programa comunitário de telefonia (PCT), os
adquirentes de linhas telefônicas celebraram contratos com
as construtoras, pagando o preço com elas combinado. Não
houve pagamentos por eles feitos à concessionária do
serviço público de telefonia. Esta comprometeu-se a
interligar as plantas telefônicas ao seu sistema, prestar o
serviço telefônico e incorporar as plantas ao seu patrimônio
(aumento de capital), retribuindo aos titulares das linhas
telefônicas, mediante subscrição de ações, o valor de
avaliação do bem incorporado. A subscrição tinha por base
o valor de avaliação do bem indivisível incorporado
(planta), dividido pelo número de adquirentes de linhas
telefônicas.
3. O aumento de capital deu-se com a incorporação da
planta telefônica ao patrimônio da ré. Nos termos do artigo
8º, §§ 2º e 3º, da Lei 6.404/1976, o cálculo do número de
ações a serem subscritas em favor de cada titular de linha
telefônica deve levar em conta o valor de avaliação do bem
incorporado.
4. A Súmula n. 83 do STJ aplica-se aos recursos especiais
interpostos com fundamento tanto na alínea "c" quanto na
alínea "a" do permissivo constitucional.
5. Inviável o agravo interno cujas razões estão dissociadas
dos fundamentos da decisão impugnada (Súmula n. 284
/STF).
6. O recurso especial que não impugna fundamento do
acórdão recorrido suficiente para mantê-lo não deve ser
admitido, a teor da Súmula n. 283/STF.
7. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.952.792/SC, relator Ministro
Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, DJe de .)25/2/2022
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA.
RECONSIDERAÇÃO. AÇÃO DE COBRANÇA.
CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA.
PLANTA COMUNITÁRIA DE TELEFONIA (PCT).
EMISSÕES DE AÇÕES. IMPOSSIBILIDADE DE
INTEGRALIZAÇÃO EM DINHEIRO. SÚMULA 371 DO
STJ AFASTADA. AGRAVO PROVIDO. RECURSO
ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO.
1. Decisão agravada reconsiderada, na medida em que a
matéria não demanda revolvimento fático e probatório dos
autos. Novo exame do feito.
2. "Particularidade dos contratos da modalidade PCT, em
que a integralização do capital não se dá em dinheiro, no
momento do pagamento do preço, mas mediante a entrega
de bens, em momento posterior ao pagamento do preço,
com a incorporação da planta comunitária ao acervo
patrimonial da companhia telefônica" (AgInt no REsp
1.858.208/SP, Rel. Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma,
julgado em , DJe de24/08/2020
28/08/2020).
3. Agravo interno parcialmente provido para conhecer do
agravo e dar parcial provimento ao recurso especial, com a
determinação de retorno dos autos ao Tribunal de origem, a
fim de que reexamine a causa à luz do entendimento do
Superior Tribunal de Justiça.
(AgInt no AREsp 1764009/PR, relator Ministro Raul
Araújo, Quarta, julgado em , DJe .)11/10/2021 17/11/2021

 
 

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. PROGRAMA COMUNITÁRIO DE
TELEFONIA (PCT). CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO
FINANCEIRA. AQUISIÇÃO DE LINHA TELEFÔNICA.
SUBSCRIÇÃO E CAPITALIZAÇÃO. INCORPORAÇÃO
DA PLANTA TELEFÔNICA AO PATRIMÔNIO DA
CONCESSIONÁRIA. INTEGRALIZAÇÃO EM BENS.
CRITÉRIO DE RETRIBUIÇÃO EM AÇÕES. REEXAME
DE PROVAS.  AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO.
1. No programa comunitário de telefonia (PCT), o
adquirente de linha telefônica celebrou contrato com
construtora, pagando o preço com esta combinado. O
adquirente não efetuou pagamento à concessionária do
serviço público de telefonia. Esta comprometeu-se a
interligar a planta/rede telefônica ao seu sistema, prestar o
serviço telefônico e incorporar tal planta/rede ao seu
patrimônio (aumento de capital), retribuindo ao adquirente,
mediante subscrição de ações, o valor de avaliação do bem
incorporado. A subscrição teve por base tal valor de
avaliação, dividido pelo número de adquirentes.
2. A incorporação da planta/rede não se deu quando dos
aportes financeiros à construtora, realizados pelos
adquirentes, do que decorre a impropriedade de se
pretender utilizar os valores de tais aportes, e as datas em
que realizados, como balizas para a retribuição em ações.
Na época dos aportes, as plantas não existiam, a significar
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que, ausente patrimônio a incorporar, não houvera ainda
integralização, da qual dependia a avaliação e a retribuição
em ações.
3. O aumento de capital deu-se com a incorporação da
planta/rede ao patrimônio da ré. Nos termos do artigo 8º,
§§ 2º e 3º, da Lei 6.404/1976, o cálculo do número de
ações a serem subscritas em favor de cada adquirente deve
levar em conta o valor de avaliação do bem incorporado.
4. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria
fático-probatória (Súmula n. 7/STJ).
[...]
7. Agravo interno provido para determinar a compensação
dos honorários advocatícios de sucumbência.
(AgInt nos EDcl no AREsp 596.568/RJ, relatora Ministra
Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 

, DJe .)09/08/2021 12/08/2021
 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL -
AÇÃO DE COBRANÇA - DECISÃO MONOCRÁTICA
QUE DEU PROVIMENTO AO RECLAMO DA PARTE
ADVERSA. INSURGÊNCIA DO AUTOR.
1. Particularidade dos contratos da modalidade PCT, em
que a integralização do capital não se dá em dinheiro, no
momento do pagamento do preço, mas mediante a entrega
de bens, em momento posterior ao pagamento do preço,
com a incorporação da planta comunitária ao acervo
patrimonial da companhia telefônica.
2. Necessidade de prévia avaliação e de aprovação da
assembleia geral da companhia, para a integralização do
capital em bens ('ex vi' do art. 8º da Lei 6.404/1976).
3. Inviabilidade de aplicação da Súmula 371/STJ aos
contratos de participação financeira celebrados na
modalidade PCT.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp 1858208/SP, relator Ministro Marco
Buzzi, Quarta Turma, julgado em , DJe 24/08/2020

.)28/08/2020
 
 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA.
PLANTA COMUNITÁRIA DE TELEFONIA (PCT).
EMISSÃO DE AÇÕES. MOMENTO DA
INTEGRALIZAÇÃO. PLANTA TELEFÔNICA.
PATRIMÔNIO DA CONCESSIONÁRIA.
INCORPORAÇÃO. SÚMULA Nº 371/STJ. NÃO
INCIDÊNCIA.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na
vigência do Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados
Administrativos nºs 2 e 3/STJ).
2. Nos contratos firmados na modalidade de Planta
Comunitária de Telefonia (PCT), a integralização do
capital não se dá em dinheiro, por ocasião do pagamento do
preço, mas com a incorporação da planta telefônica ao
patrimônio da concessionária, após construída e avaliada,
momento que deve ser considerado para a finalidade de
emissão das ações, sendo inaplicável a Súmula nº 371/STJ.
3. Agravo interno não provido.
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(AgInt no REsp 1820711/SP, relator Ministro Ricardo
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 18/11/2019
, DJe .)21/11/2019

 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
ORDINÁRIA. CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO
FINANCEIRA. PLANTA COMUNITÁRIA DE
TELEFONIA - PCT. EMISSÃO DE AÇÕES. MOMENTO
DA INTEGRALIZAÇÃO. DATA DE INCORPORAÇÃO
DA REDE AO ACERVO PATRIMONIAL. NÃO
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 371/STJ. PRECEDENTES.
ANÁLISE DE PREJUÍZOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA
7/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. Esta Corte tem jurisprudência firmada no sentido de que,
nos contratos firmados sob a modalidade de PCT, a data de
integralização corresponde à data de incorporação da rede
ao acervo patrimonial da companhia telefônica, depois de
construída e avaliada.
2. Não cabe, em recurso especial, o reexame de matéria
fático-probatório, devido ao óbice da Súmula 7/STJ.
3. Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 1749606/SP, relator Ministro Marco
Aurélio Bellizze,  Terceira Turma, julgado em ,30/09/2019
DJe .)03/10/2019

 
Portanto, impõe-se a manutenção da decisão ora agravada, uma vez que

permanece a validade dos argumentos que a sustentam e não foram apresentados
elementos aptos a desconstituí-la.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
É como penso. É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.230.150 / SC
Número Registro: 2022/0327712-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
023115032340 03382018520148240023 23115032340 3382018520148240023

Sessão Virtual de  a 10/06/2025 16/06/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ONOFRE DE FARIA MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : OI S.A. - EM RECUPERACAO JUDICIAL
OUTRO 
NOME

: OI S.A. - EM RECUPERACAO JUDICIAL

OUTRO 
NOME

: OI S.A

ADVOGADOS : EVERALDO LUÍS RESTANHO - SC009195
MARCOS ANDREY DE SOUSA - SC009180

AGRAVADO : ONEIVO MOTERLE ZUANAZZI
ADVOGADO : MAIKO ROBERTO MAIER - SC031939

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - EMPRESAS - ESPÉCIES DE SOCIEDADES - ANÔNIMA - 
SUBSCRIÇÃO DE AÇÕES

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : OI S.A. - EM RECUPERACAO JUDICIAL
OUTRO :
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NOME OI S.A. - EM RECUPERACAO JUDICIAL
OUTRO 
NOME

: OI S.A

ADVOGADOS : EVERALDO LUÍS RESTANHO - SC009195
MARCOS ANDREY DE SOUSA - SC009180

AGRAVADO : ONEIVO MOTERLE ZUANAZZI
ADVOGADO : MAIKO ROBERTO MAIER - SC031939

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos10/06/2025 16/06/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro e

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 16 de junho de 2025
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